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DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1046, DE 2011

De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe tem por objetivo dispor sobre a obrigatoriedade do pagamento de aulas vagas (horário janela), a todos os professores das escolas públicas e privadas no âmbito do Estado.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à avaliação desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

Da análise do assunto, verificamos que este projeto tem por finalidade obrigar escolas públicas e privadas a pagarem aos professores a chamada janela – o horário vago entre aulas em que o docente permanece no ambiente escolar à espera de sua próxima aula a ser ministrada.

Entretanto, acreditamos que tal medida extrapola a competência legislativa desta Casa. Afinal, garantir esse pagamento aos professores da iniciativa privada pressupõe legislar sobre matéria trabalhista, cuja competência é privativa da União, conforme dispõe o inciso I do artigo 22 da Constituição Federal. 

Já quanto à rede de ensino estadual, entendemos que cabe exclusivamente ao Governador, nos termos do artigo 24, § 2°, itens 2 e 4,  a iniciativa de leis que disponham sobre a fixação de remuneração e o regime jurídico dos servidores públicos do Estado.

Portanto, apesar do meritório caráter deste projeto, diante do exposto, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de lei n° 1046, de 2011.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO JOÃO ANTONIO
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